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PODER EXECUTIVO DE PENÁPOLIS

PORTARIAS

PORTARIA Nº 379, de 03 de novembro de 2026.

“Nomeia Lucila Alves Botelho para exercer, em
substituição, a função de Chefe do Setor de
Registro Contábil, durante o período de férias do
titular, conforme especifica.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o contido no Processo SEI nº
3537305.402.00040816/2026-14;

CONSIDERANDO as férias do servidor Rodrigo
Hansen Pereira, titular da função de Chefe do Setor
de Registro Contábil, no período de 04 a 17 de
janeiro de 2027;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a
continuidade das atividades administrativas do
Setor de Registro Contábil durante o afastamento
do titular,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear a servidora Lucila Alves Botelho,
ocupante do emprego público de Assistente de
Administração III, para exercer, em substituição, a
função de Chefe do Setor de Registro Contábil,
durante o período de 04 a 17 de janeiro de 2027,
em razão das férias do servidor Rodrigo Hansen

Pereira, titular da referida função.

Art. 2º A servidora fará jus à gratificação de função
prevista no § 10 do art. 5º da Lei Complementar
Municipal nº 12, de 11 de setembro de 2025,
durante o período de substituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos quanto à
substituição de que trata o artigo 1º a partir de 04
de janeiro de 2027.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 03 de novembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

PORTARIA Nº 380, de 04 de novembro de 2026.

“Institui a Comissão Organizadora da 7ª
Conferência Municipal de Cultura de Penápolis e
dá outras providências.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Memorando Cultura
nº 170/2026, da Secretaria Municipal de Cultura,
exarado no Processo SEI nº
3537305.402.00040279/2026-11, que solicita a
criação da Comissão Organizadora da 7ª
Conferência Municipal de Cultura,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica instituída a Comissão Organizadora da
7ª Conferência Municipal de Cultura de Penápolis,
a ser realizada nos dias 06 e 07 de novembro de
2026.

Art. 2º A Comissão Organizadora será composta
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pelos seguintes membros:

I – Lucas Casella, representante do Poder Público;

II – Joice de Fátima Pitol Almeida, representante
do Poder Público;

III – Alessandra Jorge de Nadai, representante do
Poder Público;

IV – Rodrigo Santiago dos Santos, representante da
Sociedade Civil;

V – Jeferson Luiz Alves, representante da
Sociedade Civil.

Art. 3º Compete à Comissão Organizadora:

I – estruturar os eixos temáticos a serem discutidos
durante a Conferência;

II – organizar a condução das atividades durante o
evento;

III – auxiliar o Poder Público na escrita e condução
do novo Plano de Cultura e no encaminhamento
para a votação do novo Conselho de Cultura.

Art. 4º Os serviços prestados pelos membros da
Comissão Organizadora serão considerados de
relevante interesse público, não sendo remunerados
a qualquer título.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 04 de novembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

PORTARIA Nº 381, de 04 de novembro de 2026.

“Altera a composição da Comissão de Sindicância
Apurativa constituída pela Portaria nº 375, de 29 de
outubro de 2026, e dá outras providências.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o Memorando nº
0961810/2026, de 03 de novembro de 2026, da
Secretaria Municipal de Educação, constante do
Processo SEI nº 3537305.402.00040396/2026-76,
que solicita a alteração da composição da Comissão
de Sindicância, visando resguardar a
imparcialidade dos trabalhos,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica alterada a composição da Comissão de
Sindicância Apurativa instituída pela Portaria nº
375, de 29 de outubro de 2026, passando os incisos
II e III do art. 1º a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

II – Sabrina Barbosa Gonçalves;
III – Janaina Vieira da Maia Sussai.”

Art. 2º Permanecem inalteradas as demais
disposições da Portaria nº 375, de 29 de outubro de
2026.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 04 de novembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal 

___________________________

PORTARIA Nº 382, de 04 de novembro de 2026.
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“Nomeia Comissão para instauração e condução de
Processo Administrativo Sancionador em face da
empresa PRO-REMEDIOS DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS FARMACÊUTICOS E
COSMÉTICOS.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO que, conforme consta dos autos
do Processo SEI nº
3537305.402.00038049/2025-01, a empresa
PRO-REMEDIOS DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS FARMACÊUTICOS E
COSMÉTICOS, inscrita no CNPJ nº
05.159.591/0001-68, apresenta pendência quanto
ao fornecimento dos medicamentos objeto da
Requisição de Compra nº 11.406, destinada ao
atendimento de demandas judiciais;

CONSIDERANDO que, conforme manifestação do
Serviço Primário da Macrorregião de Saúde II –
Farmácia, foram realizadas diversas cobranças
junto à empresa fornecedora, inclusive com a
apresentação de sucessivos prazos para
regularização da entrega, os quais não foram
cumpridos;

CONSIDERANDO o parecer da Procuradoria
Geral do Município, que aponta a ocorrência de
possível inexecução parcial contratual e
manifesta-se pela instauração de processo
administrativo sancionador para apuração da
infração e eventual aplicação da sanção prevista no
art. 155, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021;

CONSIDERANDO o despacho da Secretaria
Municipal de Administração, que solicita a
elaboração de Portaria para instauração de Processo
Administrativo Sancionador e indica os servidores
para composição da Comissão Processante;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o
contraditório e a ampla defesa, nos termos do art.

5º, inciso LV, da Constituição Federal,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear os servidores abaixo relacionados
para compor a Comissão de Processo
Administrativo Sancionador, responsável pela
apuração de possível descumprimento das
obrigações assumidas pela empresa
PRO-REMEDIOS DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS FARMACÊUTICOS E
COSMÉTICOS, inscrita no CNPJ nº
05.159.591/0001-68:

I – Sandra Aparecida Leite Bueno;
II – Letícia Faria Basilio;
III – Rogério Junior Teixeira.

Art. 2º Compete à Comissão apurar os fatos
relacionados à Requisição de Compra nº 11.406,
especialmente quanto à ausência de fornecimento
dos medicamentos solicitados e ao descumprimento
do prazo de entrega estabelecido, avaliando o
possível enquadramento da conduta na infração
prevista no art. 155, inciso I, da Lei Federal nº
14.133/2021, bem como a eventual aplicação da
sanção cabível, nos termos do art. 156 da mesma
lei, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
devendo apresentar relatório conclusivo ao final
dos trabalhos.

Art. 3º Fica designada a servidora Sandra
Aparecida Leite Bueno como Presidente da
Comissão Processante, cabendo-lhe a coordenação
dos trabalhos.
Art. 4º A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta)
dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogável
por igual período mediante justificativa formal,
fazendo jus à gratificação prevista em lei.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
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em 04 de novembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal  

___________________________

PORTARIA Nº 383, de 04 de novembro de 2026.

“Nomeia Comissão para instauração e condução de
Processo Administrativo Sancionador em face da
empresa ÉLIDA FIORAVANTE
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS LTDA.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO que, conforme consta dos autos
do Processo SEI nº
3537305.402.00028283/2026-01, a empresa
ÉLIDA FIORAVANTE DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, inscrita no
CNPJ nº 26.924.637/0001-68, foi responsável pelo
fornecimento de gêneros alimentícios (queijo
fresco) destinados ao atendimento das necessidades
do Centro Dia do Idoso, conforme Requisição de
Compra nº 6.216/2026;

CONSIDERANDO as ocorrências relatadas pela
unidade solicitante quanto ao atraso na entrega dos
produtos e às condições de validade do item
fornecido;

CONSIDERANDO o parecer da Procuradoria
Geral do Município, que opina pela instauração de
processo administrativo para apuração da
responsabilidade da empresa, com fundamento no
art. 155, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021;

CONSIDERANDO o despacho da Secretaria
Municipal de Administração, que solicita a
elaboração de Portaria para instauração de Processo
Administrativo Sancionador e indica os servidores
para composição da Comissão Processante;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o
contraditório e a ampla defesa, nos termos do art.
5º, inciso LV, da Constituição Federal,
	
R E S O L V E:

Art. 1º Nomear os servidores abaixo relacionados
para compor a Comissão de Processo
Administrativo Sancionador, responsável pela
apuração de possível descumprimento das
obrigações assumidas pela empresa ÉLIDA
FIORAVANTE DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, inscrita no
CNPJ nº 26.924.637/0001-68:

I – Marcos Roberto dos Santos;
II – Maria Clara Correa Duarte;
III – Roberta Fioreli de Andrade.

Art. 2º Compete à Comissão apurar os fatos
relacionados à Requisição de Compra nº
6.216/2026, avaliando o possível enquadramento
da conduta na infração prevista no art. 155, inciso
VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a
eventual aplicação da sanção cabível, nos termos
do art. 156 da mesma Lei, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, devendo apresentar
relatório conclusivo ao final dos trabalhos.

Art. 3º Fica designado o servidor Marcos Roberto
dos Santos como Presidente da Comissão
Processante, cabendo-lhe a coordenação dos
trabalhos.

Art. 4º A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta)
dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogável
por igual período mediante justificativa formal,
fazendo jus à gratificação prevista em lei.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
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em 04 de novembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal  

___________________________

PORTARIA Nº 384, de 04 de novembro de 2026.

“Nomeia Leandro Duarte Azadinho para exercer,
em substituição, a função de Chefe do Setor de
Contas a Pagar, durante o período de férias do
titular, conforme especifica.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o contido no Processo SEI nº
3537305.402.00041061/2026-75;

CONSIDERANDO as férias do servidor Ricardo
Adriano Inocenti, titular da função de Chefe do
Setor de Contas a Pagar, no período de 02 a 27 de
dezembro de 2026;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a
continuidade das atividades administrativas do
Setor de Contas a Pagar durante o afastamento do
titular,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear o servidor Leandro Duarte
Azadinho para exercer, em substituição, a função
de Chefe do Setor de Contas a Pagar, durante o
período de 02 a 27 de dezembro de 2026, em razão
das férias do servidor Ricardo Adriano Inocenti,
titular da referida função.

Art. 2º O servidor fará jus à gratificação de função
prevista no § 10 do art. 5º da Lei Complementar
Municipal nº 12, de 11 de setembro de 2025,
durante o período de substituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação, produzindo seus efeitos quanto à
substituição de que trata o artigo 1º a partir de 02
de dezembro de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 04 de novembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

PODER LEGISLATIVO DE PENÁPOLIS

LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DO 2º TERMO DE ADITAMENTO
AO CONTRATO Nº 12/2025

CONTRATANTE: Câmara Municipal de
Penápolis/SP, CNPJ nº 47.756.440/0001-37,
representada por seu Presidente, Carlos Alberto
Feltrin.
CONTRATADA: União dos Vereadores do Estado
de São Paulo – UVESP, CNPJ nº
01.024.643/0001-38, representada por Sebastião
Elias Misiara Mokdici.
OBJETO DO CONTRATO: Revisão e atualização
da Lei Orgânica Municipal, do Regimento Interno e
do Código de Ética e Decoro Parlamentar da
Câmara Municipal de Penápolis.
OBJETO DO ADITAMENTO: Rerratificação do
contrato, com:
formalização da prorrogação automática da
vigência, nos termos do art. 111 da Lei nº
14.133/2021;
estabelecimento de novo cronograma de conclusão
dos serviços;
reorganização dos pagamentos em três parcelas,
vinculadas à entrega e ao recebimento de cada
produto;
correção da referência numérica de prazo constante
do 1º Termo de Aditamento.
Permanecem inalterados o objeto original e o valor
global do contrato.
VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO:
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Prorrogação automática da vigência a partir de
02/07/2026. Prazo de conclusão dos serviços até
15/12/2026 e novo termo final da vigência em
31/12/2026, compreendendo recebimento,
liquidação e pagamento.
VALOR: Valor global inalterado de R$ 47.000,00
(quarenta e sete mil reais), distribuído em três
parcelas, cada uma condicionada ao recebimento
definitivo da respectiva etapa e à regular
liquidação:

Parcela: 1ª
Produto / condição: Código de Ética consolidado e
conciliado com o Regimento Interno, efetivamente
entregue e recebido
Valor bruto: R$ 15.666,67

Parcela: 2ª
Produto / condição: Regimento Interno consolidado
e conciliado, com documentação e recebimento da
etapa
Valor bruto: R$ 15.666,67

Parcela: 3ª
Produto / condição: Lei Orgânica consolidada e
conciliada, harmonização dos três textos e
encerramento dos serviços
Valor bruto: R$ 15.666,66

Total
Valor global, sem acréscimo: R$ 47.000,00

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.3.90.39.05 –
Empenho nº 582, de 01/12/2025 (exercício de
2025), inscrito em restos a pagar.
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: Gestora: Sílvia
Regina Corrêa Leite Costa. Fiscal: Aluizio Augusto
de Souza Junior.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 53, § 4º; 94;
111; 117; 124, II, "c"; 140; 141; 143 e 145 da Lei
Federal nº 14.133/2021.
RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais
cláusulas e condições do contrato original e do 1º
Termo de Aditamento não alteradas por este
instrumento.

DATA DE ASSINATURA: 29 de outubro de 2026.
SIGNATÁRIOS: Carlos Alberto Feltrin, pela
Contratante, e Sebastião Elias Misiara Mokdici,
pela Contratada.
Penápolis/SP, 29 de outubro de 2026.
CARLOS ALBERTO FELTRIN
Presidente da Câmara Municipal de Penápolis

___________________________
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PODER EXECUTIVO DE PENÁPOLIS

DECRETO Nº 8748, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2026.
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DAEP (Autarquia Municipal de Saneamento Ambiental)

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA
CONFORME CÓDIGO DE POSTURAS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO BÁSICO
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SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PENÁPOLIS

Edital Nº 004/2026 de 04 de novembro de 2026
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
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